
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.020.714 - SP (2016/0307354-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ROTAGRAF INDUSTRIA GRAFICA LTDA 
ADVOGADO : JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS E OUTRO(S) - SP103918 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S) - SP132949 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO APÓS O PRAZO LEGAL. 

INTEMPESTIVIDADE. CERTIDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE ATESTA A DATA DA 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. FÉ PÚBLICA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que julgou recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/73. 

II. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento no sentido de que a existência de 

feriado local, paralisação ou interrupção do expediente forense há de ser demonstrada por 

documento oficial ou certidão, expedida pelo Tribunal de origem, que afirme o período no 

qual ocorreu um desses fatos (STJ, EREsp 884.009/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. 

p/ acórdão Ministro ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, DJe de 11/04/2014).

III. Na forma da jurisprudência, "a comprovação da tempestividade do recurso, em 

decorrência de feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que 

implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 

Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

IV. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "a cópia do Diário de Justiça, 

juntado pela parte, não tem o condão de tornar inválida certidão dos autos, expedida pelo 

Tribunal de origem, que tem fé pública" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 881.315/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2016), tal como 

ocorreu, in casu. No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 910.544/PB, Rel. Ministro 

MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 03/04/2017; AgRg no AREsp 804.894/MS, 

Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 28/03/2017; 

AgRg no Ag 1.113.107/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 

03/08/2011.

V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell 
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Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 
Brasília (DF), 05 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.020.714 - SP (2016/0307354-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

por ROTAGRAF INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA., em 23/01/2017, contra decisão proferida 

pela Presidente do STJ, Ministra LAURITA VAZ, publicada em 12/12/2016, assim 

fundamentada, in verbis:

"Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra 

decisão que inadmitiu recurso especial.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 

02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 

previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão 

impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, ou, se 

publicada após 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 

Processo Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente 

foi intimada da decisão agravada em 15/09/2014, sendo o agravo 

somente interposto em 09/10/2014.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 

interposto fora do prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 544, 

caput, do Código de Processo Civil de 1973.

Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de 

feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 

forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 

interposição do recurso que pretende seja conhecido. Nesse sentido, o 

AgRg no AREsp 527.290/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 22/08/2014.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso" (fl. 566e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"O recurso interposto é tempestivo, tendo em vista que a certidão de 

fls. 549 está equivocada quanto à data de disponibilização/publicação 

do despacho agravado.

Conforme Diário da Justiça Eletrônico (consulta anexa, obtida no sítio 

eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo), o despacho 

agravado foi disponibilizado em 26/09/2014 (sexta feira).

Diante da publicação no dia 29/09/2014 (segunda-feira) e início de 

contagem dos 10 dias de prazo (CPC revogado) no dia 30/09/2014, o 
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prazo final para interposição de agravo foi dia 09/10/2014, data do 

protocolo do agravo interposto" (fls. 572/573e).

Por fim, requer, "sem prejuízo à eventual necessidade de esclarecimentos 

pelo servidor que lavrou a certidão de fls. 549, caso V. Exª entenda necessário (apesar do 

caráter oficial do documento ora anexado), requer o acolhimento do presente agravo, por 

decisão monocrática ou colegiada, para que o Agravo em Recurso Especial seja conhecido 

e submetido à julgamento" (fl. 573e).

Intimada (fl. 577e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 578e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.020.714 - SP (2016/0307354-0)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno não 

são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

De início, registra-se que, a respeito da vigência do novel diploma processual, 

é importante ressaltar que, observando o disposto na Lei 810/49 e na Lei Complementar 

95/98, o Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata 

de Julgamento publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o Enunciado 

Administrativo 01, firmando a posição de que a vigência do novo Código de Processo Civil, 

instituído pela Lei 13.105, de 16/03/2015, iniciou-se em 18 de março de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também cristalizou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 

interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que 

o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional que 

pretende combater. 

Tal entendimento restou assim firmado: "Enunciado Administrativo nº 2: Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 

de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça". 

Assim, tendo o Agravo em Recurso Especial sido interposto contra decisão 

publicada na vigência do CPC/73, não há falar em aplicação, ao caso, do novo Código de 

Processo Civil.

A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento no sentido de que a 

existência de feriado local, paralisação ou interrupção do expediente forense há de ser 

demonstrada por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, que 

afirme o período no qual ocorreu um desses fatos. 

Esse julgado foi assim ementado:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL.

Se o termo inicial ou final do prazo recursal recai em feriado 

local, o fato precisa ser provado; não basta a respectiva menção 

nas razões do recurso especial.

Embargos de divergência conhecidos e desprovidos" (STJ, EREsp 

884.009/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ acórdão Ministro ARI 

PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, DJe de 11/04/2014).
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Ademais, não se ignora que "a comprovação da tempestividade do recurso, 

em decorrência de feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem 

que implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 

Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

Contudo, na hipótese dos autos, a parte agravante sustenta a existência de 

equívoco da certidão do Tribunal de origem, que atesta a data da publicação da decisão que 

inadmitiu o Recurso Especial interposto. Colaciona ao autos, ainda, cópia do Diário de 

Justiça eletrônico, onde teria sido publicada a referida decisão.

Sem razão, entretanto.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a cópia do Diário de 

Justiça, juntado pela parte, não tem o condão de tornar inválida certidão dos autos, 

expedida pelo Tribunal de origem, que tem fé pública" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

881.315/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/11/2016).

A propósito:

"FAMÍLIA E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 

NCPC. AÇÃO DECLARATÓRIA DE UNIÃO ESTÁVEL. RECURSO 

ESPECIAL INTEMPESTIVO. DISCREPÂNCIA ENTRE CERTIDÃO DO 

TRIBUNAL LOCAL E PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA 

ELETRÔNICO. PREVALÊNCIA DA CERTIDÃO OFICIAL, QUE DETÉM 

FÉ PÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 

Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Esta Corte admite a comprovação de tempestividade recursal por 

meios idôneos. No entanto, existindo conflito entre a informação 

contida na certidão emitida pelo Tribunal recorrido e aquela 

publicada no DJe, prevalece o prazo de publicação informado 

pela Corte local, em razão da fé pública que detém a certidão 

oficial.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 910.544/PB, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 03/04/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/73). 

TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AFERIÇÃO. CÓPIA DO 

DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO JUNTADA PELA PARTE x 
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CERTIDÃO NOS AUTOS. PREVALÊNCIA DESTA ÚLTIMA POR GOZAR 

DE FÉ-PÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO" (STJ, AgRg no AREsp 804.894/MS, Rel. Ministro 

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 

28/03/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. CERTIDÃO PÚBLICA. FÉ PÚBLICA. 

ACÓRDÃO. PUBLICAÇÃO. ATA DE JULGAMENTO. INDEPENDÊNCIA. 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AFRONTA. ANÁLISE. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. Admitir que a publicação do acórdão se deu em dia distinto 

daquele disposto na certidão de publicação acostada aos autos 

implicaria violação do princípio da fé pública de que são 

destinatárias as certidões públicas. 

2. Intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo legal de 15 

(quinze) dias previsto no art. 26 da Lei n.º 8.038/90. 

3. A publicação da Ata da Sessão de julgamento não se confunde com 

a publicação do acórdão disponibilizada no Diário da Justiça, nem tem o 

condão de modificar o marco inicial da contagem do prazo recursal. 

4. Em sede de recurso especial, não cabe a análise de violação de 

dispositivos constitucionais. 

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no Ag 

1.113.107/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, Dje de 

03/08/2011).

Portanto, de fato, a decisão que inadmitiu o apelo nobre interposto foi 

publicada em 15/09/2014, segunda-feira, conforme certidão de fl. 525e, e o Agravo em 

Recurso Especial foi interposto somente em 09/10/2014, quarta-feira (fl. 527e), após o 

transcurso do prazo recursal, ocorrido em 25/09/2014, quinta-feira.

Assim sendo, a alegada tempestividade recursal deveria ter sido comprovada 

por documento oficial idôneo, o que não ocorreu.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 

INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

1. Encontra-se pacificado nesta Corte entendimento segundo o qual a 

comprovação da tempestividade pode ser realizada em momento 

posterior à interposição do Recurso Especial, quando da apresentação 

do agravo regimental, se houver no seu curso feriado local ou de 

suspensão do expediente forense no Tribunal. AgRg no AREsp 

137.141-SE, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 19/9/2012. 
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No caso concreto, o recorrente se desincumbiu de promover a 

demonstração da tempestividade do recurso especial, conforme 

orientação firmada.

2. De igual modo, a jurisprudência do STJ admite que a indicação 

da suspensão dos prazos decorrentes de recesso forense ou 

feriado local possa se dar por documento oficial ou certidão 

expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera menção 

ao feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação 

de documento não dotado de fé pública.

3. In casu, não se mostrou suficiente à tempestividade a transcrição da 

decisão de admissibilidade do recurso especial, porquanto esse ato 

judicial não é meio eficaz a elidir a certidão de publicação da decisão 

agravada existente nos autos. 

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 665.322/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

23/09/2015). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. RECESSO FORENSE. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR MEIO DE DOCUMENTO 

IDÔNEO.

1. A Corte Especial, no julgamento do AgRg no AREsp 

137.141/SE, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira reconheceu a 

possibilidade da comprovação da tempestividade do recurso 

especial, em sede de agravo regimental, quando a prorrogação 

do termo final para sua interposição decorra de feriado local ou 

de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem.

2. No caso dos autos, entretanto, o agravante não logrou 

comprovar a suspensão do prazo recursal no período entre a 

publicação do acórdão recorrido e a interposição do recurso 

especial. Vale destacar que não basta a simples menção da 

existência de resolução constituindo o recesso forense, cabe à 

parte, comprovar por meio de documento idôneo. Assim, mesmo 

tendo a possibilidade de demonstrar a tempestividade do 

recurso especial em outro momento, o agravante não trouxe 

documento hábil para tanto.

(...)

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 706.666/RJ, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 02/10/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
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RECESSO FORENSE. NÃO COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. 

RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A partir do julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, de 

relatoria do Ministro Antônio Carlos Ferreira, a Corte Especial 

modificou o entendimento até então aplicado no Superior 

Tribunal de Justiça para admitir que a comprovação de 

tempestividade, em virtude de feriado local ou de suspensão de 

expediente forense no tribunal de origem, ocorra quando da 

interposição do agravo regimental.

2. Referida comprovação, porém, deve ser realizada por meio de 

documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo 

do recurso.

3. No caso dos autos, não houve qualquer comprovação, por 

documento idôneo, de que foram suspensos os prazos 

processuais. Não basta a simples menção, nas razões do 

presente agravo regimental, da existência de Resolução da 

Corte de origem constituindo o recesso forense.

4. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 564.097/SC, 

Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 

03/11/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0307354-0 AREsp 1.020.714 / 

SP

Números Origem:  02020971420088260000  0756283.5/7-00  112281400  2020971420088260000  75628357  
7562835700  994.08.202097-0  994082020970

PAUTA: 05/09/2017 JULGADO: 05/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROTAGRAF INDUSTRIA GRAFICA LTDA 
ADVOGADO : JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS E OUTRO(S) - SP103918 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S) - SP132949 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROTAGRAF INDUSTRIA GRAFICA LTDA 
ADVOGADO : JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS E OUTRO(S) - SP103918 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S) - SP132949 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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